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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, o expediente relativo ao Convênio conforme segue:

1.1 Objeto: Celebração de Convênio com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, de Santa Cruz do Rio Pardo, objetivando a ação compartilhada entre a Secretaria de Estado da Educação e a entidade com vista à promoção do atendimento educacional à 136 alunos com deficiência intelectual e 14 alunos com transtornos do espectro autista, sendo 12 alunos regularmente matriculados e 02 vagas que serão disponibilizadas para a Secretaria de Estado da Educação, nos termos do Decreto nº 40.772/96, alterado pelos Decretos números 45.059/2000, 51.663/07 e 55.518/10 para o ano de 2012.
          1.1.1 Histórico: A Secretaria de Estado da Educação vem mantendo Convênio com as Instituições que oferecem ensino gratuito a alunos com necessidades especiais há mais de 40 anos, inicialmente sem uma regulamentação específica e, a partir de 1975, através de Decretos:

Decreto nº 7.318/75 alterado pelos Decretos nº 9.313/76 e nº 8.141/76; Decreto nº 18.397/82 (revogou os anteriores); Decreto nº 34.919/92 alterado pelo Decreto nº 36.183/92, posteriormente o Decreto nº 46.264/2001 alterado pelo Decreto nº 46.489/2002 (sempre revogando os anteriores); Decreto nº 48.060/200; Decreto nº 52.377/07 e atualmente o Decreto 54.887/2009.


Nos Decretos anteriores eram autorizados afastamentos de professores estaduais junto às Entidades e, posteriormente, houve a substituição dos afastamentos pela sistemática de repasse de verbas, uma vez que a Secretaria estava perdendo professores especializados, ficando sem regente para suas classes especiais.


O atual Decreto autoriza a Secretaria da Educação a celebrar Convênios com instituições sem fins lucrativos, atuantes em educação especial, tendo por objeto promover, nos termos do plano de trabalho apresentado pelo interessado e aprovado pelo Secretário da Educação, o atendimento a educandos portadores de necessidades especiais, cuja situação não permita a integração em classes comuns do ensino regular.


Assim sendo, a Secretaria da Educação transfere recursos financeiros à Instituição conveniada para pagamento do salário dos professores encarregados da execução das ações previstas na proposta pedagógica da mesma, bem como outras despesas previstas no artigo 70 da Lei Federal 9.394 (L.D.B) desde que incluídas no respectivo Plano de Trabalho.


As Entidades interessadas e que preencherem os requisitos exigidos pela legislação acima mencionada, encaminham a proposta no mês de outubro de cada ano para celebração do Convênio em janeiro do ano subsequente.


O valor da quantia a ser transferida, é obtido multiplicando-se o número de alunos da Instituição, cadastrados no Sistema SE/Centro de Informações Educacionais, pelo valor per capta cujo parâmetro é o valor anual por aluno, na modalidade educação especial, previsto para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação- FUNDEB.


No entanto, há cerca de 04 anos,  a Secretaria da Educação  tem  recebido  do Ministério Público  Estadual  inúmeras determinações judiciais para prestar  atendimento especializado a crianças  autistas ou custear o atendimento em entidades particulares pagas. Algumas delas com altas mensalidades. Para fazer frente a esta demanda só contava com a AMA São Paulo.

             Considerando que o custo desse atendimento é grande, pois exige uma assistência educacional praticamente individualizada, as entidades assistenciais não aceitavam fazer esse atendimento pelo valor per capita do FUNDEB.

           Baseando-se no valor médio pago a entidades particulares indicadas nas ações judiciais foi estudado um valor per capita que permitisse a celebração de convênios com um maior número de entidades especializadas.

          Assim sendo, Instituições que há vários anos mantinham convênio com a Secretaria só para atendimento de outras deficiências menos complexas interessaram-se em ampliar o atendimento a autistas o que já era feito por elas, em pequeno número, custeado com recursos próprios da Entidade.

Conforme pesquisa efetuada junto ao Setor de Documentação e Biblioteca do CEE, no período de 2008 a 2010, os Convênios relativos ao atendimento educacional a alunos com deficiência intelectual e autistas, obtiveram conclusões favoráveis sendo aprovados por este Colegiado, como por exemplo, os Pareceres nºs 367/2008; 349/2008; 382/2008; 383/2008; 462/2008; 463/2008; 647/2008; 451/2009; 455/2009; 389/2010; 578/2010 e 385/2010.


1.2 Situação: Convênio para atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais e/ou com transtornos do espectro autista com vigência a partir da data de sua assinatura até 31/12/2012, podendo ser prorrogado até o limite de 05 (cinco) anos.

1.3 Recursos: Os recursos de responsabilidade do Estado totalizam a quantia de R$ 594.534,24 (Quinhentos e noventa e quatro mil, quinhentos e trinta e quatro reais e vinte e quatro centavos), sendo R$ 562.534,24 (Quinhentos e sessenta e dois mil, quinhentos e trinta e quatro reais e vinte e quatro centavos), para despesas correntes onerando a classificação econômica 33.50.43-90 e R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), para despesas de capital, onerando a classificação econômica 44.50.42-01, ambas na classificação funcional programática 12.367.0803.5156.0000, vinculado à unidade de Despesa nº 080325. 

1.4 Considerações: A APAE de Santa Cruz do Rio Pardo, encaminhou ofício solicitando a celebração de Convênio para o ano de 2012 objetivando o atendimento educacional de 136 alunos com deficiência intelectual e 14 alunos com transtornos do espectro autista. Os órgãos da Secretaria Estadual de Educação, responsáveis pelo acompanhamento e aprovação, manifestaram-se favoravelmente à celebração deste Convênio. A Chefia de Gabinete da SEE encaminha o expediente para pronunciamento deste Colegiado 
As instruções dos expedientes estão demonstradas no quadro abaixo:

	Convênio
	Manifestação (fls.)

	Plano de Trabalho da APAE de Santa Cruz do Rio Pardo
	129/141

	Relatório de Avaliação pela Diretoria de Ensino da Região de Ourinhos
	142/145

	Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP
	148

	Termo de Minuta do Convênio
	168/174

	Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional – ATPCE- Equipe Téc. de Acomp. e Controle de Convênios e Projetos
	175/177

	Consultoria Jurídica da Pasta
	179/183



1.5 Acompanhamento: O acompanhamento e controle da execução deste Convênio deverá ser realizado pelo Coordenador do Projeto na Entidade e pela Diretoria de Ensino da Secretaria, em cuja circunscrição desenvolvam-se as atividades, cabendo à Equipe de Supervisão, o acompanhamento dos aspectos administrativos e pedagógicos, e à Seção de Finanças da Secretaria o repasse de recursos e a análise e aprovação da prestação de contas e demais aspectos financeiros.  Os relatórios produzidos ficarão disponíveis para esta Comissão de Planejamento.
2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, a Comissão de Planejamento, com fundamento nas diretrizes gerais da política educacional vigente e a necessidade de atendimento educacional especializado, manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio entre o Estado de São Paulo, representado pela Secretaria de Estado da Educação e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, de Santa Cruz do Rio Pardo.
São Paulo, 07 de Dezembro de 2011
a) Conselheiro Roque Theóphilo Junior

                                                                    Relator
a) Conselheira Suzana Guimarães Tripoli





                    Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO: 

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota como seu Parecer, o Voto dos Conselheiros Relatores. Presentes os Conselheiros: Roque Theóphilo Júnior e Suzana Guimarães Tripoli.
 Sala da Comissão, 07 de Dezembro de 2011.

a) Conselheiro Roque Theóphilo Junior

        Presidente da CPL
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2011.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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